PARECER Nº 3868, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO N( 16, DE 2008

O Deputado Fernando Capez propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como Líderes partidários, a fim de que proponham alteração da redação do inciso III do artigo 585 do Código de Processo Civil, incluindo o contrato de seguro de veículos no rol dos títulos executivos extrajudiciais.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 33.ª a 37.ª Sessões Ordinárias, de 28/03/08 a 03/04/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é incluir o contrato de seguro de veículos no rol dos títulos executivos extrajudiciais, já que o inciso III do artigo 585 do Código de Processo Civil elenca contratos como os de seguro de vida (inclusão determinada pela Lei n.° 11.382/2006), mas não faz menção aos contratos de seguros de veículos – modalidade tão corriqueira ou mais do que aquela.

A relevância da inclusão pretendida reside no fato de que, em face de eventual inadimplemento de um contrato de seguro de veículos por parte de uma seguradora, faz-se necessário que o segurado ingresse com ação de conhecimento, a fim de comprovar o seu direito, sem o que não é possível obter a efetivação desse direito. 

Com a inclusão pretendida, será possível promover diretamente a execução, sendo desnecessária a ação de conhecimento para obtenção do título executivo, o que não só abrevia o tempo necessário para a efetivação do direito como também evita o excesso de processos em tramitação perante o Judiciário.

Tendo em vista o princípio da celeridade processual, entendemos que a propositura seja merecedora do nosso apoio.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 16, de 2008.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 26-11-2008.

a)
Fernando Capez – Presidente
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